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LE 1 �t 2. Z.!lh._ DE_!Q_.Q.L OUTUBRQ_ D E _jW. 
----= ---------------------

Institui o Plano Comunitário Municipal de � 
lhoramentos junto à Caixa Econômica do Est!. 

do de São Paulo S/A. 

O PREFEITO DO MUNICf PIO DE ASSIS: 

faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanci,2 

no a seguinte lei: 

Artigo lg - Fica instituf do o Plano Comunitário Municipal de 

Melhoramentos, que obedecerá ao disposto nesta lei• 

Artigo 2a - O Plano Comunitário Municipal de Melhoramentos coa 

preenderá a execução de pavimentação, guias e sarj� 

tas, recapeamento, extensão de rede de água e esgg

to, ga 1 er ias de águas p 1 uv ia is e outras, · e será ac.!> 

nado por iniciativa própria da Achinistração ou qua� 

do solicitado pelos proprietários de imóveis localJ.

zados nas vias de logradouros pÚblicos onde se dará

a atuação. 

Artigo 32 - Os melhoramentos solicitados serão aprovados quando

forem do interesse e conveniência do Município. 

Artigo 42 No caso de pavimentaç�o, será dada prioridade �s vi• 

e logradouros públicos já dotados de melhoramentos,.$> 

mo rede de água e energia e outros que, ' necessari a -
-

mente, se assentem; n• subso 1 o. 

Art i 90 SR - O cus:to do me 1 horamento será composto pe 1 o va 1 or de 

sua execução, acrescido das despesas com estudos,pr.2 

jetos, fiscalização, desapropriação, administração e fJ. 

nanciamento, prêmios de reembolso e outras de praxe • 

financiamento ou empréstimo. 

Artigo 6g - O custo do melhoramento será rateado entre es propri!, 

tários de imóveis alcançados por ele,proporcionalmea

te às testadas dos mesmos. 
Artigo 72 - Os proprietários lindeiros que recebem diretamente o 

benef f cio responderão, ' no m f n i mo, por 50%( c i nqOenta 
por cento) do custo do melhoramento. 
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Parágrafo Onico - Os proprietários poderão responder pela porce.u 

tagem restante em função dó tipo, das caracterfst!-

cas da irradiação dos efeitos e da localização da 

obra. 

Artigo Sa - No caso de pavimentação, o custo do melhoramento, P.!. 

ra os proprietários de imóveis de esquina, será CJllii

cu 1 ado proporc h\na 1 mente às suas testadas, pro 1 ong,1n 

do-se até o limite da bissetriz do ângulo da via P.! 

vimentada. 

Artigo 9g - O plano Comunitário Municipal de Melhoramentos será -

dividido em etapas, fisicamente independentes, que PS. 

derão englobar uma ou mais ruas próximas. Cada etapa

será uma obra e será denominada por um número. 

Artigo 1 0  - Os melhoramentos, a serem executados atrav�s do pl•no 

Comunitário Municipal de Melhoramentos, serão execut.!. 

dos de forma direta pela Prefeitura, ou indireta, ob.!, 

decendo-se ao princfpio da licitação para escolha da 

empresa a ser contratada. 

Art i go 1 1 - Antes cio 1 n (e 1 o da execução do me 1 horamento, os i ni:eru 

•ado• :erão convocados por edita 1 , para examinarem o 

memorial descritivo do projeto, o orçamento do custo

do melhoramento, o plano de rateio e os valores corre.!. 

pondentes. 

Parágrafo anico - Após a public�ção do edital, os interessados S.!, 
"" 

rao contatados pessoa 1 mente para, se aderirem ao PI ano ·( 

Comunitário Municipal de Melhoramentos, firmarem co.u-

tratos de financiamento com a Caixa Econômica do Est.!. 

do de São Paulo S/A. 

Artigo 1 2  - O valor do melhoramento, atribuído a cada proprietário 

de imóvel benef lclado, poder� ser pago em uma só pare.!. 

la ou financiado através da CEESP - Caixa Econômica do 

Estado de São Paulo S/A, dentro das condições por e!. 

ta estabelecida. 
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Parágrafo Primeiro - No caso de pagamento em uma parcela, o valor 

deverá ser recolhido junto à CEESP - Caixa Econômica

do Estado de São Paulo S/A, em conta especial denom!

nada Prefeitura Municipal, que será considerada dep_g, -

sitária. 

Artigo 13 - A Prefeitura responderá pela parte do custo do melhg,

ramento que não for assumida pelos proprietários ben.!. 

fi�iados com o plano. 

Parágrafo Gnico - Os valores correspondentes à responsabilidade 

tratada no "caput" deste artigo, serão exigidos pela 

Prefeitura, dos proprietários não aderentes ao plano , 

a tftuto de tributo• 

Artigo 14 - O valo1• total contratado, compreendendo os pagamentos

em uma parcela e os financiados, será creditado pela 

CEESP em conta corrente, sem remuneração em nome da 

Prefeitura Municipal e vinculada a cada etapa do Plano 

Comunitário de Melhoramentos. 

Artigo 15 - O valor tratado no artigo anterior, será liberado, P.!. 

la CEESP S/A, para livre movimento da Prefeitura em .!. 

tapas, nos valores e importâncias por ela def inides e 

comunicados à. Prefeitura. àtravés de "PROGRAMAÇÃO"' PA 

RA LIBERAÇÃO OE RECURSOS." 

Parágrafo Primeiro - A liberação mencionada no "caput" deste artig� 

será efetuada mediante correspondência da Prefeitura _a 

testando que a obra encontra-se em estágio que comporta 

o pagamento parcial solicitado. 

Parágrafo Segundo - O saldo por ventura existente no final de cada 

etapa do Plano Comunitário Municipal de Melhoramentos , 

ingressará na receita municipal. 

Artigo 16 - f de inteira responsabilidade da Prefeitura a contrat.!,

ção, ex4�cução, f isca 1 i %ação, qua 1 idade e pagamento da 

obra a ser executada através do Plano Comunitário Mun!-

cipal de Melhoramentos. 
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Artigo 17 - Fica a Prefeitura autorizada a comparecer como respons,a 

, 

ve l ,  observados ós l imites de endividamento estabe l ec!

dos na r·eso l ução nR62/75 com as a l terações introduzidas 

pe l a  93/76, ambos do Senado Federal,pe l os contratos que 
.,.,, 

A 

os proprietáriosflrma1emjunto a CEESP - Caixa Economica 

do Estado de São Paulo S/A. 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade constante deste artigo pr�-

valecerá somente após esgotadas todas as medidas de o� 

dem administrativa para o recebimento das importâncias 

financiadas. 

Par�grafo Segundo - Fica a CEESP autorizada a debitar de qua l quer 

conta da Prefeitura ou das cotas do ICM (Imposto Sobre 

Circu l ação de Mercadorias), a serem recebidas pe l o  Munl 

cfpio, os va l ores decorrentes da responsabilidade trj!, 

tada neste artigo. 

Parágrafo Terceiro - Para possibi l itar a execução do procedimento 

tratado no parágrafo anterior, as operações efetuadas -

dentro do P l ano Comunit�rio Municipa l de Me l horamentos

ficam vinculadas ao Convênio firmado entre a CEESP -Cai -

xa Econômica do Estado de São Pau l o  S/A e o BANESPA 

Banco do Estado de São Paulo S/A, publicado no Diário

Oficial do Estado de São Paulo em 27.04.84. 

Parágrafo Quarto - Para a cobrança da df vida assumida pe l a  Prefeity 

ra, proveniente da responsabilidade constante deste a� 

Artigo 18 -

tigo, serão observadas as disposições da l ei n26830/80. 

Fica a Prefeitura autorizada a contrair empréstimo jun-
-

to a CEESP - Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/�· 

para o pagamento de qua l quer importância por e l a  devida 

em razão do plano ora implantado. 

Art i gÕ 19 - Toda d i ·vu l gação promovi da pe 1 o Muni c f pi o deverá conter -

os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSISJ 

PLANO COMUNITÁRIO MUNICIPAL DE MELHORAMENTOS; 
AGENTE FINANCEIRO:CAIXA ECONÔMICA DO EST

.

A�DO DE SÃO PAULO 
S/A.. 
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Artigo 20 - Esta lel entrará em vigor na data de sua publlcação,r� 

vogadas as disposições em contrário. 

Pref e i ·tura Muni e i pa 1 de Assis,' em 1 O de outubro de 

1 989. 

JOÃO CARLOS GO 

Secretário 

cos 

Publicada na Secretaria Municipal 

dicos da Prefeitura Municipal, e 

e Assuntos Jurf di 
-

-Administração e Assuntos Jur1 

outubro de 1989. 


